
 

 

 
 
 

Página 1 de 9 
 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO, E RESPECTIVA EQUIPE DE APOIO, DO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DO 

VALE DO RIO CUIABÁ 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 002/2024/CIDES VRC 

VIXBOT SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA LTDA., devidamente qualificada 

nos autos do certame em epígrafe, doravante “Recorrente”, vem tempestiva e mui 

respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, com fulcro nas disposições do Edital do Pregão 

Eletrônico em epígrafe; no artigo 165, inciso I, “b” da Lei nº 14.133/2021, interpor 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

em face da decisão que a desclassificou indevidamente, e descartou sua proposta para os 

Itens 07 e 08 do Termo de Referência do Edital em epígrafe, valendo-se a doravante 

Recorrente das razões de fato e de direito delineadas a seguir. 

I. DA POSSIBILIDADE DE RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO VERGASTADA 

De proêmio, conforme dispõe o parágrafo 2º do artigo 165 da Lei nº 14.133 

/2021, o ilustre Pregoeiro tem 03 (três) dias para reconsiderar a decisão vergastada. Se assim 

não o fizer, deve encaminhar o presente Recurso Administrativo à Autoridade Superior 

competente para conhecê-lo e, certamente, dar-lhe provimento. 

II. DO MÉRITO 

1. Com efeito, fora aberta a fase de lances na Sessão Pública de Pregão Eletrônico. Eis 

que, a despeito de todos os atos praticados pela Recorrente terem sido totalmente regulares 

e eivados de boa-fé, e de sua proposta atender a demanda do CIDESVRC/MT de aquisição 

dos equipamentos demandados nos Itens 07 e 08 no ponto ótimo do binômio “maior qualidade 

por menor preço”, Vossa Senhoria, ilustre Pregoeiro, decidiu proceder à desclassificação da 

Recorrente, por espeque nas razões constantes nos seguintes registros constantes no chat e 

no sistema, vejamos: 

“MOTIVO: "LOTE 07 VIXBOT Soluções em Informática Ltda A 

desclassificação ocorreu em razão do não atendimento integral aos 
seguintes requisitos mínimos estabelecidos no edital: • Não foram 
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apresentados declaração da fabricante informando a serigrafia em 

Notebook, somente consta desktop e monitor, conforme exigido no edital. 
Diante do exposto, a proposta da empresa VIXBOT Soluções em 

Informática Ltda, referente ao Lote 7, foi desclassificada do certame."” 
 

“MOTIVO: Segundo o Técnico responsável pela análise das 
documentações a empresa VIXBOT Soluções em Informática Ltda, está 

desclassificada, para o lote 08. LOTE 08 VIXBOT SOLUÇÕES EM 

INFORMÁTICA LTDA A desclassificação ocorreu em razão do não 
atendimento integral aos requisitos mínimos estabelecidos no edital, 

conforme constatado pela comissão técnica deste consórcio. A proposta 
não atendeu aos seguintes itens: • Serigrafia no chassi do Chromebook 

não acompanhada de declaração do fabricante. Na declaração consta 

somente desktop e monitor Diante do exposto, a proposta da empresa 
VIXBOT SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA LTDA, referente ao Lote 8, foi 

desclassificada do certame.” 
 

2. Nosso inconformismo decorre do fato de que não apenas houve uma interpretação 

equivocada da nossa declaração, como também não nos foi dada a oportunidade de sanar a 

dúvida por meio de diligência. Trata-se de uma questão que poderia ter sido facilmente 

esclarecida, visto que a diligência é um procedimento previsto em lei, como no artigo 64 da 

Lei 14.133/21 e no artigo 39, §4º, da IN 73/2022. 

3. Cabe ainda destacar que, em outros casos, foi concedida a oportunidade de diligência 

a outros licitantes, o que evidencia uma quebra do princípio da isonomia. Não entendemos por 

que tal procedimento não foi aplicado em nosso caso, uma vez que se trata de uma questão 

que poderia ter sido sanada sem prejudicar o andamento do certame. 

4. Anexamos novamente a declaração da fabricante, onde, conforme printscreen abaixo, 

é possível verificar que o item ofertado, o modelo "Lenovo E14" e “Lenovo 100e”, foi 

devidamente referenciado no documento. A fabricante menciona explicitamente que "A 

Lenovo declara ainda que os produtos acima citados: " e “Será gravado no chassi 

do desktop e monitor em local a ser indicado, o logo do município solicitante”. 

incluindo o notebook ofertado, cumprem as exigências do edital. 
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[Declaração da fabricante já apresentada junto aos anexos de proposta] 

 

5. Ainda, a mesma carta da fabricante declara o requisitado e menciona a palavra 

"desktop" que designa um computador “sobre a mesa”, na tradução livre, isso abrange a todos 

os equipamentos já supracitados na carta, como workstation, notebook e chromebook, uma 

vez que, conforme o manual da própria fabricante (anexo), o notebook/ chromebook é 

também considerado um computador. 
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[Link da fabricante: https://download.lenovo.com/pccbbs/mobiles_pdf/e14_g6_e16_g2_ug_pt-br.pdf] 

 

 

https://download.lenovo.com/pccbbs/mobiles_pdf/e14_g6_e16_g2_ug_pt-br.pdf
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[Link da fabricante: 

https://download.lenovo.com/pccbbs/mobiles_pdf/lenovo_100e300e_chromebook_2nd_gen_ast_rn_v

2.pdf] 
 

6. Diante do exposto, reafirmamos que a desclassificação da nossa proposta se 

fundamenta em um formalismo exacerbado, que ignora o cumprimento integral dos requisitos 

exigidos no edital pela carta apresentada. 

7. Reforçamos que as provas de atendimento apresentadas são robustas e suficientes 

para comprovar a conformidade da nossa proposta com os requisitos editalícios. A carta da 

fabricante é clara ao declarar que as declarações aplicam-se a todos os produtos 

mencionados, incluindo os modelos "Lenovo E14" e "Lenovo 100e". Essa declaração abrange 

expressamente a gravação no chassi conforme solicitado, eliminando qualquer margem de 

dúvida quanto ao cumprimento da exigência. 

8. Além disso, o entendimento de que a referência ao "desktop" também contempla 

notebooks e chromebooks está amplamente respaldado pela própria documentação oficial da 

https://download.lenovo.com/pccbbs/mobiles_pdf/lenovo_100e300e_chromebook_2nd_gen_ast_rn_v2.pdf
https://download.lenovo.com/pccbbs/mobiles_pdf/lenovo_100e300e_chromebook_2nd_gen_ast_rn_v2.pdf
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fabricante, onde estes dispositivos são descritos como "computadores". Dessa forma, a 

interpretação restritiva e excessivamente formalista que desconsidera esse contexto vai de 

encontro ao princípio da razoabilidade e gera prejuízo ao interesse público, ao descartar uma 

proposta que, além de atender integralmente às exigências, oferece o menor custo. 

9. Interpretar esse documento de maneira mais restritiva é uma prática que desfavorece 

o próprio interesse público, sacrificando a proposta mais vantajosa e econômica para o ente 

contratante. Tal interpretação desconsidera os princípios da isonomia e da busca pela proposta 

mais vantajosa, penalizando nossa proposta em benefício de opções consideravelmente mais 

onerosas.  

10. Vale o destaque que a Recorrente não foi diligenciada pela Administração como ocorreu 

com outras licitantes, conforme o trecho retirado do chat do sistema Licitanet: 

“Sistema - 14/10/2024 11:19:06 Sr(s). Fornecedor(es), foi aberta uma 
diligência no Processo nº 002/2024 no dia 14/10/2024 11:17 (horário de 

Brasília), Motivo: Diligência dos documentos referente ao lote 08.” 
 

11. A possibilidade de diligenciar as licitantes está prevista nos seguintes moldes do Edital: 

 
12. Sem mencionar ainda, os prejuízos em que a Administração está ao aceitar a proposta 

da atual arrematante em contrapartida à da Recorrente, vejamos: 
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13. Portanto, a Recorrente entende que que desclassificar a proposta por um formalismo 

exagerado contraria os princípios da licitação, especialmente o interesse público, ao eliminar 

uma proposta que atendeu aos requisitos exigidos. Além disso, somos a proposta de menor 
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valor, e a nossa desclassificação representa um prejuízo financeiro para o ente público, como 

já pacificado em decisões dos tribunais de contas. 

14. Assim, resta cabalmente demonstrado, e é inconteste, o fato de que a proposta da 

Recorrente é a mais vantajosa para o CIDESVRC/MT, não apenas por conta do aspecto 

qualitativo-financeiro, mas também porque atende as disposições Editalícias de maneira 

satisfatória, em absoluto prestígio não apenas aos princípios da economicidade e da seleção 

da proposta mais vantajosa. 

15. Dadas as circunstâncias fáticas, e tendo em conta tais entendimentos jurisprudenciais, 

segundo os princípios administrativos licitatórios da vinculação ao instrumento convocatório e 

do julgamento objetivo, data maxima venia, Vossa Senhoria não encontra justificativa para a 

desclassificação da Recorrente.  

16. A desclassificação da Recorrente, nos moldes do justificado por Vossa Senhoria, sem a 

menor dúvida, afronta frontalmente os princípios da vinculação ao instrumento convocatório 

e do julgamento objetivo, e, por via oblíqua, a competitividade e a razoabilidade, sendo 

contrária, portanto, aos princípios insculpidos no artigo 5º da Lei nº 14.133/2021 (a Nova Lei 

de Licitações e Contratos), e, ainda, no inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, in 

verbis: 

“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação 

de funções, da motivação, da vinculação ao Edital, do julgamento objetivo, 
da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do 

Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro).” 
 

“CF/88, art. 37, inc. XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 

os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 
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17. Data maxima venia, não há razão de fato e/ou de direito para a mantença da decisão 

de desclassificação da Recorrente, visto que, conforme se atesta, não há motivação idônea 

para tal ato administrativo. Não apenas a Recorrente cumpriu, diligente e regularmente, todos 

os requisitos legais e Editalícios para a apresentação de sua proposta, como, também, está 

disposta a oferecer modelos de equipamentos que atendem os interesses do CIDESVRC/MT 

em absoluto prestígio a todas as especificações técnicas do Termo de Referência para os Itens 

07 e 08, de acordo com o ponto ótimo do binômio “maior qualidade/menor preço”. 

18. Sem mais delongas, por guarida em todas as suficientes razões de direito delineadas 

in supra, o Recorrente roga o que se segue. 

III. DOS PEDIDOS 

Ante as razões expostas in supra, bem como do dever do ilustre Pregoeiro 

de zelar pelo fiel cumprimento das disposições Editalícias e legais pertinentes ao saudável 

desenvolvimento do certame licitatório, a Recorrente roga que Vossa Senhoria reconsidere o 

decisium, de forma a proceder, por via de consequência, à reversão da medida de 

desclassificação da proposta da Recorrente para os Itens 07 e 08. 

Se assim não o fizer, que se digne Vossa Senhoria a encaminhar o presente 

Recurso Administrativo à Autoridade Superior competente para conhecê-lo e, certamente, dar-

lhe provimento. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Vitoria/ES, 21 de novembro de 2024. 

 

 

VIXBOT SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA LTDA. 
Carlos Alberto Moreira 

SÓCIO - CPF: nº 480.361.101-72 - RG: nº 830004 – SSP/DFP 


